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07 de janeiro	 92	 ACORDÃO0	
101-82.580

Sessao de 	 ue 19

Recurso n e: ' 97.029 — IRPJ — Exercício cEi! 1987

Recorrente:	 CONSTRITTORA BARBOSA MELLO S/A.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG).

ERRO MATERIAL —	 Evidenciada
a ocorré'ncia de erro material,
impe-se a retificação do
acOrdão referente ao recurso
interposto pela pessoa juridi
ca (art. 26 do Regimento In-
terno do 19 CC, aprovado pela
Portaria 'MT n9 182/77).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso internosto por CONSTRUTORA BARBOSA MELLO S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara Cdo Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, retificar a

decisão consubstanciada no Acórdão n9 101-81.017, de 21-01-91, pa-

ra dar provimento parcial ao recurso, para excluir da tributação a

imnortãncia de Cz$ 11.930.692, no exercício de 1987 (padrão monetá...
rio à enoca), nos termos do relatório e voto aue passam a intearar

o presente julaado.

... a d:s SessOes (DF), em 07 de janeiro de 1991.
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Particinararn , ainda, do presente julaamento, os seauintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, PAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN..Ausentes'

os Senhores Conselheiros CELSO ALVES FEITOSA e CRISTÓVÃO ANCHIE-

TA DF PAIVA. JOSÉ GERAT,D0 ROSA suplente convocado.

-

_

_



2

	

5	 1•5555

	

1 55 •	 55!:ij
1

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10680-002.874/89-11

RECURSO R9	 97.029

ARORD40 N2: 101-82.580

RECORRENTE: CONSTRUTORA BAPBOSA MELLO S/A.

LN NO

A contribuinte eniarafada, às fls. 621/623, arauiu

erro material no AcOrdão n9 101-81.017, de 21-01-91, fls. 587/614.

Araumentou,N1n\verbis:

"... a aplicação das disposições da IN 021/79,'
subitens 2.1 e 2.2, e o exato desejo do Sr. Re
lator.

Ocorre aue este foi o exato procedimento do con
tribuinte l baseado nas características dos con=
tratos em questão, miais sejam:

a) CONSTRUÇÕES POR EMPREITADA;

b) MúLTIPLO FORNECIMENTO DE SERVIÇOS;

c) COM BASE EM PRECO UNITÃRIO;

d) CUJO RESULTADO DEVE SER APURADO AO TÉRMINO I

DA EXECUCÁO DE CADA UNIDADE.	 5

Portanto, nresentes todos os elementos de que	 -
trata o subitem 2.2 da IN 021/79.

Entretanto, anesar do desejo confirmado no rela
t6rio do sr. Conselheiro Relator, aplicou-se "ã*
materia nrocedimento diverso, ou seja, apurou--
se o resultado NO FINAL DO CONTRATO, E NÃO NO
TÉRMINO DA EXECUCÃO DE CADA UNIDADE.

Emerac„ portanto, a inexatidão material devida'
a lapso manifesto, poraue a decisão caminha em
sentido diametralrente.onosto ao desejo expres-
so no relatõrio assim .e pertinente e cabível o
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presente reauerimento, pois previsto no arti
ao 26 do Reaimento Interno deste Eareaio Cari
selho.

Tambem,procuraremos, aaora, demonstrar a ocar—
rencia de ERRO DE FATO.

E aue a peça básica (Auto de Infração) o Sr.
Tiscal Autuante em seu auadro 08 (Recomposi-
ção do Lucro Real) período base 86, apresen-.
ta um Lucro Real no valor de Cr$ 29.77,3.035,
aue seria a base tributável, se não fosse efe—
tuada nenhuma adição ou Exclusão.

Entretanto, ao considerar como inexistente o
prejuízo do Ano Base 1983 - Cr$ 11.930.692 -
veio a fiscalização ADICIONÃ-Ik), quando deve—
ria, simnlesmente deixar de EXCLUÍ-LO.

Assim, foi a requerente tributada duplamente
pelo mesmo fato;

PRIMEIRO nela não compensação dc prejuízo de
1893.

SECUNDO nela adição de um valor não excluído
anteriormente."

Ao final reauereu nova análise do Acórdão referi-.
do, para/ com sua reforma, seja restabelecida a justiçã,

É o relatório.

11N
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VOTO

Conselhero CUDIDO RODRIGUES NEUDER, Relato-

.	 Quanto ã primeira reclamação, não assiste razão 	 a

contribuinte.

Na realidade a recorrente et a pretender uma 	 re-

visão do AcOrdE0 insistindo na sua tese de recurso de se tratar.

de obras por empretada contratadas a preço unit5riocmnresultado

apurãvel ao t'ermino dé cada unidade.

Deve ser lembradçoq\u. e l.a lrecorrente foi autuada, nes

ta parte, por ter antecipado receitas para o perrodo-base 	 de

1985, criando, com este procedimento, condiçOes para a compensa-

ção do prejurzo fiscal do wcercrcio financeiro de 1982, cujo pra

zo legal de compensação caducaria no exercfcio financeiro 	 de

1986. Não fosse tal antecipação de receita a empresa apuraria

prejurzo fiscai no exercrcio financeiro de 1986, impossibilitando

a compensação daquele prejurzo fiscal,

Os dois contratos mencionados referem-se a obra por
-

empreitada com prazo de execuçao inferior a doze meses,cujos re-

sultados' deveriam ser apropriados ao final da execução de 	 cada

obra, no peri6do-base de 1986,_ independentemente da execução ter

se iniciado no perrodo-base de 1985, a teor do disposto no artigo

281 do RIR/8a e na citada IN-SRF 21179.

A inobservância desses dispositivos, mediante apura_
çio dos resultados relativos aosT. citados contratos como se fossem contratos

de produção em longo prazo, corresponde a uma antecipação de re-

ceita, em princfpio, ben g fica ao sujeito ativo. Entretanto, no

caso presente, como demonstrado acima, o procedimento adotado im-

plicou cm prcjulso ao

\(
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A contribuinte argumenta que apropriou receita ao

t g rmino da execução de cada unidade, assim considerando as unida-

des de medidas, tais como metro cúbico, metro quadrado e metro

linear.

Porgm, segundo entendo, o conceito de unidade 	 a

que se refere a legislação fiscal indicada g relativo a bens e

serviços divisíveis, tais como mgquinas, unidades residencias, 1

hospitalares, escolares, postes, blocos, etc, cujos resultados de

vem ser apurados quando completada a execução de cada unidade.

É comum nos contratos de obras por empreitada a

fixação de preços para cada parte da obra a ser executada, entre-

tanto estas partes não constituem unidade de bens ou serviços divi-

síveis, visto que O contratante recebe a obra completa,como um

todo, e não cada parte da obra, por exemplo, no presente caso os

contratantes recebem a rodovia ou a rede de esgoto construída e

não tantos metros cúbicos de terra compactada ou tantos metros

lineares de valas abertas.

Assim, o preço unit grio refere-se ao preço da unida—
de contratada de bem ou serviço divisfvel.

Conclui-se, nesta parte, que não ocorreu o 	 alega-

do erro material.

O outro questionamento da recorrente diz'respeito

a erro de cálculo verificado na recomposição do lucro real do

exercício de 1987.

O Conselho de Contribuintes atua em função das ra-

zOes de discordãncia manifestadas contra a decisão de primeira

instãncia.

Compulsando os autos Yerfica,-se que, nas diversas

vezes em que veio aos autos, a contribuinte não levantou a ques-

tão especificamente, vindo a fazã-lo ap gs tomar cancia do	 Acor
A.,rrju
141
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dão n9 101-81.017, embora tenha discordado, parcialmente, das ci-

tadas recomposiçOes.

Poram, a necessario reconhecer que lhe assiste ra-
zão nesta parte.

Realmente houve erro de calculo por parte dos 	 au-

tuantes ao recompor o lucro real do exercício financeiro de 1987.

Para efetuar tal recomposição o Fisco poderia par-

tir do lucro real antes da compensação de prejuízos no valor de

Cz$ 29.773.035,00, adicionar a mataria tributavel apurada 	 no

exercício, efetuar as compensaç ges dos prejuízos fiscais	 cabí-

veis em função das recomposiçOes do lucro real efetuadas 	 nos

exercícios anteriores e simplesmente glosar a compensação do pre-

juízo fiscal do exercício financeiro de 1984 no valor de Cz$

1l.930.692,00, efetuada na declaração de rendimentos, por inexis-

tente, excluindo-o na recomposição demonstrada no quadro n9 08,

poram, adicionou-o, indevidamente.

A outra forma de recomposição seria a partir do lu-

cro real apEis a compensação de prejuízos, no valor de Cz$ 	

17.005.050,00, quando então seria correta a adição do 	 prejuízo

fiscal indevidamente compensado.

Evidenciada a ocorrancía de erro de calculo na re-

composiçâo do lucro real do exercício de 19_87, a possível a	 re-
tificação do Ac grdão pretendida, neste particular, com slipedgneo

no disposto no artigo 26 do Regimento Interno deste Conselho.

Hg que se buscar a 'verdade fiscal.

Por estas raz ges, voto pela retificação do Acgrdão

n9 101-81.017, para dar provimento parcial ao recurso para	 ex-

cluir da tributação a import2ncia de Cz$ 11.930.692,00, no exer-
cício de 19_87, 1/4t -

111	
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RECURSO N9 97.029

RECORRENTE: CONSTRUTORA BARBOSA MELLO S/A.

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG).

DESPACHO

Senhora Presidente,

Em atenção ao vosso despacho de fls. 665 passo a in-

formar.

4 contribuinte alegou erro material no Acardão núme

ro 101-81.017, de 21.01.91.

Primeiramente, entendeu ter havido erro quanto

aplicação da orientação contida nos subitens 2.1 e 2.2 da IN -SRF

n9 21/79, relativamente aos contratos DJ 22.060185, fls. 165 e DJ

126/85, fls. 208.

Argumentou que este era o desejo do relator, mas que

aplicou-se à. mataria procedimento diverso, apurando-se o resulta

do no final do contrato e não no t g rmino da execução de	 cada

unidade, entendendo a recorrente ter observado os	 procedimen-

tos referidos naqueles subitens, em virtude das características

dos citados contratos: construção por empreitada; múltiplo forne-

cimento de serviços: com base em preço unitario; e cujo resulta-

do deve ser apurado ao tarmino da execução de cada unidade.

Não ocorreu erro material, nesta parte.

Na realidade a recorrente esta a pretender uma 	 re-

visão do Acardão insistindo na sua tese de recurso de se tratar

de obras por empreitada contratadas a preço unitario com 	 resul-

tado apuravel ao t grmino de cada unidade,

Deve ser lembrado que a recorrente foi autuada, nes

ta parte, por ter antecipado receitas para o periodo-base 	 de
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1985, criando, com este procedimento, condiçOes para a compensa

ção do prejuízo fiscal do exercício financeiro de 1982, cujo pra-

zo legal de compenaação caducaria no exercrcio financeiro de 1986.

Não fosse tal antecipação de receita a empresa apuraria prejuízo

fiscal no exercrcio financeiro de 1986, impossibilitando a 	 com

pensação daquele prejuízo fiscal.

Os dois contratos mencionados referem-se a obra por

empreitada com prazo de execução inferior a doze meses, cujos re-

sultados deveriam ser apropriados ao final da execução de

cada obra, no perrodo-base de 1986, independentemente da execução

ter se iniciado, no período-base de 1985, a teor do disposto 	 no

artigo 281, do RIR/80 e na citada IN-SRF 21179.

A inobservãncia desses dispositivos, mediante apura

ção dos resultados relativos aos citados contratos como se fossem

contratos de produção em longo prazo, corresponde a uma ante-

cipação da receita, em princípio, hen g fica ao sujeito ativo. En-

tretanto, no caso presente, como demonstrado acima, o procedimen

to adotado implicou em prejuízo ao fisco.

A contribuinte argumenta que apropriou receita ao

t g rmino da execução de cada unidade, assim considerando as uni-

dades de medidas, tais como metro cúbico, metro quadrado e metro

linear.

Porâm, segundo entendo, o conceito de unidade a que

se refere a legialação fiscal indicada g relativo a hena e servi-

ços divisíveis, tais como m gquinaa, unidades residenciais-, hospi-

talares, escolares', postes, blocos, etc, cujos resultados devem

ser apurados quando completada a execução de cada unidade.

g comum nos contratos de obras por empreitada	 a

fixação de preços para cada parte da obra a ser executada, en-

tretanto eataa partes não constituem unidade de bens ou serviços

diviarveia, visto que o contratante recebe a obra completa, como

um todo, e não cada parte da obra, por exemplo, no preaente caso
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os contratantes recebem a rodovia ou a rede de esgoto construída

e não tantos metros cabicos de terra compactada ou tantos metros

lineares de valas abertas.

Assim, o preço uni:ta:rio refere-seao preço da unida-

de contratada de semi ou serviço divisível.

Conculi-se, nesta parte, que não ocorreu o 	 alegado

erro material.

A suplicante argliim outro erro argumentando que 	 na

recomposição do lucro real do exercício de 1987, efetuada 	 pela

Fiscalização, quadro demonstrativo n9 08, fls. 36137, foi adicio-

nado o prejuízo fiscal do exercício de 1984, no valor de Cz$

11.930.692,00, inexistente em função da recomposição do lucro real

dos execícios anteriores, fls. 32, o qual simpleamente não deve-

ria ser incluído na recomposição efetuada.

O Conselho de Contribuintes atua em função das 	 ra-

zOes de discordancia manifestadas contra a decisão de 	 primeira

instIncia.

Compulsando os autos verifica-se que, nas diversas

vezes em que veio aos autos, a contribuinte não levantou a ques

tão especificamente, vindo a faz g-lo ap gs tomar cancia do Ac g r-

dão n9 101-81.017, embora tenha discordado, parcialmente, das ci-

tadas recompoaiças.

Por gm, g necess grio reconhecer que lhe assiste	 ra-
-
zao nesta parte.

Realmente houve erro de calculo por parte dos autman

tes ao recompor o lucro real do exercício financeiro de 1987.

Para efetuar tal recomp osção o 'Fisco poderia partir

do lucro real antes da compenação de prejuízos no valor de Cz$

29.773.025,0G, adicionar a mat gria tributavel apurada no exerci

t.
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cio, efetuar as compensaç ges dos prejuízos fiscais cabíveis em

função das recomposiçSes do lucro real efetuadas nos exercícios 1

anteriores e simplesmente glosar a compensação do prejuízo fiscal

do exercício financeiro de 1984,no valor de Cz$ 11.930.692,00,efe

tuada na declaração de rendimentos, por inexistente, excluindo-o

na recomposição demonstrada no quadro n9 08, por gm, adicionou-o,

indevidamente.

A outra forma de recomposição seria a partir do lu-

cro real apgs a compenàação de prejuízos, no valor de Cz$ 	

17.005.050,00, quando então seria correta a adição do 	 prejuízo

fiscal indevidamente compensado.

Desse modo, entendo possível a retificação do Ac g r-

dão n9 101-81.017, nesta parte, para excluir da tributação a im-

portãncia de Cz$ 11.930.692,00, com base no disposto do artigo

26 do Regimento Interno deste Conselho.

1A, -A. vossa consideração.

cllSo ia RODGU - 1 URER - RELATOR
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